LEI MUNICIPAL Nº 155/66

Institui o Imposto Municipal Sobre operações Relativas à Circulação de Mercadorias e dá outras providências.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º É instituído no Município de Canela, o Imposto Municipal Sobre Operações Relativas à circulação de Mercadorias, a que se refere a Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1966.

Art. 2º A incidência do imposto, no território do Município, é regulamentada pela legislação do Estado do Rio Grande do Sul, aplicável ao tributo estadual de igual denominação.

Parágrafo Único – Nos casos em que a legislação estadual suspender ou excluir créditos tributários e antecipar ou diferir incidências, o imposto municipal é devido, salvo quando igual medida for estabelecida pelo Município.

Art. 3º O Imposto Municipal tem como base de cálculo o montante devido ao Estado do Rio Grande do Sul, a título de imposto de igual denominação.

Parágrafo Único – Nos casos de suspensão ou exclusão de créditos, bem como de antecipação ou diferimento de incidência, o Município cobrará o imposto como se a operação fosse tributada pelo Estado.

Art. 4º A alíquota do imposto é de 25% (vinte e cinco por cento), calculada de conformidade com o artigo 3º da presente Lei.

Art. 5º O lançamento do imposto será precedido com base nos elementos fornecidos pelo contribuinte, por ocasião do recolhimento do montante devido, sob condição de posterior homologação.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 1º DE JANEIRO DE 1967.

Henrique Adolfo Spindler

Prefeito.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

